
ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipal deÁgua Doce do Maranhão - PMADM
Procuradoria Geral do Munic^io - PGM
CNPJ: 01.612.339/0001-01
Rua Nazaré, S/N, Bairro: Centro Água Doce doMaranhâo/MA CEP: 65.578 -000

INTERESSADO: Pr^oeira e Equipe de Apoio da Prefeitura Municipal de Água Doce do
Maranhão/MA.

ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE ACESSO À INTERNET, COM A DISPONIBILIZAÇÃO DE
EQUIPAMENTOS PARA VIABILIZAR O REFERIDO ACESSO, ENTREGUES PELO

SISTEMA DE COMODATO, INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, MANUTENÇÃO E
SUPORTE NOS PONTOS DE ACESSO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS

SECRETARL\S DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO/MA,

DE ACORDO COM CONDIÇÕES, ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES
CONSTANTES NQ TERMO DE REFERÊNCIA. Exame prévio do edital de licitação e minuta
contratual para efeitos de cumprimento do art. 38, parágrafo único da Lei n. 8.666/93, atualizada.
Constataçãode r^jularidade. Aprovação.

DO PARECER-

O presente parecer tem o intuito de atender à solicitação feita pelo Setor de

Licitação, para análise da Minuta do edital e seus Anexos, pertinentes ao processo de licitação a ser

realizado na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENORPREÇO POR LOTE, cujo
objetivoé buscara proposta mais vantajosa para a Administração Pública, o que é plenamente justo e

louvável.

A Consdtuição Federal de 1988, art. 37, inciso XXI estabelece,verbis:

fTXi

Art. 37. A administração pública direta e indireta de
qualquerdos Poderes da União, dos Estados, doDistrito
Federale dos Municípios obedecerá aosprincípios de
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dadapela
Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

U
XXI- ressalvados os casos especificados na le^lação, as
obras, serviços, compras e alienações serão contratados
mediante processo de licitação pública que assegure
igualdade de condições a todos os concorrentes, com
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos
da lei, o qual sornente permitirá as exigências de
qual^cação técnica
garantia do cumprim

ica indispensável à
'íições. (grifou-^)
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A r^julamentação do dispositivo constitucional parcialmente transcrito Bcou a
cargo da Lei Federal n® 8.666/93 que instituiu normas para licitações e contratos da Administração
Pública, e outras providencias.

Assim, a Administração Pública, para contratar procedimento com os particulares

deverá adotar procedimentos prdiminar rigorosamente determinado e preestabeleddo em Lei -
Licitação —que, no que dizer de Celso Antônio Bandeira de Mdo "é um certame que as entidades

governamentais devem promover e no qual abrem disputa entre interessados em com elas travar
determinadas rela0es de conteúdo patrimonial, para escolher a proposta mais vantajasa as

conveniências públicas. Estriba-se na idéia de competição, a ser travada isoladamente entre os que

preencham os atributos e aptidões necessárias ao bom cumprimento das obrigações que se propõem
assumir. "

Para tanto, o Administrador deverá pautar seus procedimentos, além das r^ras

inscritas no Estanito das Licitações e Contratos Administrativos, nos s^uintes princípios: legalidade,

impessoalidade; moralidade; igualdade; publicidade; probidade; fiscalização da licitação pdos

interessados ou qualquercidadão, apenaspara dtar aquele listadono art. 3" da Leide Licitações.

Portanto, havendo a necessidade de contratar com os particulares obras, serviços,

compras e alienações (aindaconcessões, permissões e locações) a r^a é a previalicitação.

Estabelece a lei8.666/93 em seuArt. 38, Parágrafo únicoque as"Minutas de editais

de Licitação, bem como os Contratos, acordos. Convênios ou Ajustes devem ser previamente

examinados e aprovados pda assessoria Jurídica da Administração", impondo dara obrigatoriedade no

sentido de antesde instaurar-se o Certamelidtatório, realizar-se uma análise jurídicadascondições que

foram em determinados casos, fixadas paradisciplinar a licitação.

Esse exame prévio almeja preservar a necessária e indispensável l^alidade dos atos

da Administração, impedindo o surgimento de simação que em descompasso com o r^ime Jurídico

vigente, estejamamoldadasno padrão de conduta imposto ao Gestor da coisapública.

Feitas as considerações iniciais, passo ao exame de estilo.

Quanto a formalização do processo:

A âse prq>aratória do pr^o encontra disciplina no artigo 3**, caput, da Ld

10.520/02:

Art. 3"A fase preparatória do pregão observará o

seguinte:

I-a autoridade competentejustiçará a necessidade de
contratação e definiráo objeto do certame, as exigências

dehabilitação, oscritérios deaceitação daspropostas, as
sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato,
inclusive comfixaçãoj/^prazosparafornecimento;
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11 -a cUfinição do objeto deverá serprecisa, suficiente e

clara, vedadas espeàfica^es que, por excessivas,
irrelevantes ou desnecessárias, limitema competição;

/// - dos autos doprocedimento constarão ajustificativa
das definições rrferidas no inciso I deste artigo e as

indispensáveis elementos técnicos sobre os quais

estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado

pelo órgão ou entidade promotora da licitação, dos
bensou serviços a seremlicitados;e

IV - a autoridade competente designará, dentre os
servidores do órgão ou entidadepromotora da licitação,

opregoeiro e respectiva equipe deapoio, cujaatribuição
inclui, dentre outras, o recebimento d/is propostas e

lances, a análisedesuaaceitabilidade esuaclassficação,

bem como a habilitação e a oí^udicação do objeto do
certame ao lidtante vencedor.

No mesmo sentido o art. 38 da Lei 8.666/93, literis:

Art 38. O procedimento da licitação será iniciadocom
a abertura de processo administrativo, devidamente
autuado, protocolado e numerado, contendo a
autorização respectiva, a indicação sucinta deseu objeto
e do recurso própriopara a despesa, e ao qual serão
juntadosoportunamente:
I - editalou convite e respectivos anexos, quandofi>r o
caso;

II - comprovante daspublicaçõesdoeditalresurmdo, na
fi>rma doart 21 desta Lei, ou da entrega do convite;
III - ato de designação da comissão de licitação, do
leiloeiro administrativo ou oficiai ou do responsável
pelo convite;
IV ' original das propostas e dos documentos que as
instruírem;

V ' atas, relatórios e deliberações da Comissão
Julgadora;
VI - pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a
licitação, dispensa ou inexigibilidade;
VII- atosdeadjudicação doobjeto da licitação e da sua
homologação;
VIII - recursos eventualmente apresentados pelos
licitantes erespectm^rhxm^estações edecisões;
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DC- despacho de anulação oude revogação da licitação^
quando for o caso, fandamentado
circunstanciadamente;

X - termo de contrato ou instrumento equivalente,
cof^rme o caso;
XI' outros comprovantes depublicações;
XII - demaisdocumentos relativosà licitação

Atendendo às exigências legais acima transcritas, art. 38, caput, a licitação foi
formalizada pormeio de processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado.

Foramanexadas aos autoscópias do ato de designação através da qualfoi designado
servidor paraexercer asfunções de pr^oeiro e servidores paracomporem a respectiva equipe de apoio,

cujas atribuições incluem, dentre outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua
aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao

licicante vencedor, em atenção ao disposto no art. 38, III, da Lei 8.666/93 e art. 3, inciso ÍV da Lei
10.520/02.

Nos termos da Lei do Pr^ão, deverá a autoridade competente, entre outras

especificações, justificar a necessidade decontratação e definir o objeto do certame, coma indicação do
respectivo preço, o que foi prontamente atendida quando juntada as cotações de preços (pesquisa de
prdiminar de preços) e acompanhado do termo de referência. Consoante artigo 3®, III, da Lei do
Pregão, deverá constar dos autos do procedimento o orçamento, elaborado pelo óigão ou entidade
promotora da licitação. Foirealizada ampla pesquisa de mercado visando aferir ospreços efetivamente
praticados antes da realização do certame, o qualserviu deparâmetro paraaaceitabilidade daspropostas.

Há ainda nosautosa comprovação da existência de saldo orçamentário paracobrir
face àsdespesas do presente objeto licitado, bemcomo a individualização do elemento de despesa.

O valor dosserviços objeto desta licitação foi orçado emvalores estabelecidos dentro

dos limites l^aisda modalidade de licitação —PREGÃO PRESENCIAL, concluindo-se pela escolha
correta da modalidade. (Lei 8.888/93, art. 23, inciso I, "b").

O ordenador de despesas autorizou a abertura do respectivo processo administrativo,

atendendo ao disposto no art. 38, caput,da Lei de Licitações e Contratos.
Conforme estabelecidono art. 8°, inciso II do Decreto Municipal 001/2017, consta

do processo o Termo de Referência e este contémelementos capazes de propiciar a avaliação do custo
pelaAdministração, diantede orçamento detalhado, considerando os preços praticados no mercado, a
definição dos métodos, a estrat^ia de suprimento e o prazo de execução do contrato. Estabelece o
artigo 38, parágrafo único, da Lei 8.666/93, que as minutas de editais de licitação devem ser
previamente examinadas eaprovadas por assessoria jurídica daAdministração. Hajavista a necessidade
de otimizaros trabalhos da Administração, forte no princípioconstitucional da eficiência, elaborou-se

minutas padrão de editai^contratos, que uma vez aprovadas de forma colegiada pelos membros desta
de paradigma tambémpara certames fiit

g-

GERAL

FoWwN*

V(jí
Rubri»:

45is



rv

Pctí
ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipal deÁgua Doce doMaranhão - PMADM
Procuradoria Geral do Município - PGM
CNPJ: 01.612.339/0001-01
Rua Nazaré, S/N,Bairro: Centro Água Doce do Maranháo/MA CEP: 65.578 -000

\ \0>,
RuMca:

Dessa forma, sendo o objeto do certame compatível como teor jurídico aprovado

pelo Parecer, utilizado como paradigma in casii^ entendo que restou observado o disp<^iávo da Lei de
Licitações que exige a prévia apreciação do instrumento convocatório por óigãojurídico.

Ainda emsedeinicial, é importante delimitara principal l^islaçâo de regência que

orientará a elaboração desta manifestação: Lei n® 8.666/93, Lei N° 10.520/02. No mérito, a

contratação poderá ser levada a efeito pda modalidade escolhida, ouseja, oPREGÃO PRESENCL\L,
ao amparo da Lei n® 10.520, de 17 de julhode 2002, do Decreto n® 3.555, de 8 de agosto de 2000, e

do Decreto n® 5.450, de 31 de maio de 2005, conformedispositivos abaixotranscritos,hajavistatratar-

se de serviços comuns, ou sqa, " ... cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado":
"Art. Para aquisição de bem e serviços comuns,

poderá ser adotada a licitaçào na modalidade
pregão, queseráre^dapor esta lei.

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços

comuns, para os fins e feitos deste artigo, aqueles

cujospadrões dedesempenho e qualidadepossam ser

objetivamente definidos pelo edital, por meio de

especificações ttsuais no mercado." (Lei 10,520,

de 2002).

Conforme é sabido, a licitação na modalidade de pr^o, na forma eletrônica ou

presencial, destina-se à aquisição de bens e serviços comuns.

Pode-se afirmar que bens e serviços comunssão aqueles que podem ser definidos

"como de padrão e tendo caracterís*ticâ de desempenho e qualidade que possam ser estabelecidos de
forma objetiva, ouseja, sem alternativas técnicas dedesempenho dependentes de tecnologia sofisticada."
(Benedicto de Tolosa Filho).

Feita tal observação e compulsando os autos, verifico a conformidade do

procedimento, edital e minuta contratual às normas da Lei n. 8.666/93 e, ainda, às r^ras da Ld n.
10.520/2002.

Passamos a análise do Edital,o art, 40 da Lei 8.666/93, r^;ulamentando a formado

edital de licitação, assim estabelece:

"Art. 40. O editalconterá nopreâmbulo o número
de ordem em série anual, o nome da repartição
interessada e deseu setor, a modalidade, o re^me de
exemção e o tipoda licitação, a menção de queserá
regida por esta Lei, o bcal, dia e hora para
recebimento da documentação eproposta, bemcomo
para início da abertura dos
obrigatoriamente, o seguin
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/ ' objeto da licitação, emdescrição sucintae clara;
TT ' prazoecondiçõespara assinatura docontrato ou
retiradados instrumentos, como previsto no art, 64
desta Lei, para execução do contrato epara entrega
do objeto da licitação;
III - sançõespara o caso de iruidimplemento;
IV- bcal onde poderá serexaminado e adquirido o
projeto básico;
V-se há projeto executivo disponível na data da
publicação do editalde licitação e obcal ondepossa
serexaminado e adquirido;
VI-condições para participação na licitação, em
conformidade com osarts. 27a 31 desta Lei, eforma
de apresentação daspropostas;
VII-critério para julgamento, com disposições
claras eparâmetros objetivos;
VIII-locais, horários e códigos de acesso dos meios
de comunicação à distância emqueserãofornecidos
elementos, informações e esclarecimentos relativos à
licitação e às condições para atendimento das
obrigações necessárias ao cumprimento deseu objeto;
IX-condições equivalentes de pagamento entre
empresas brasileiras e estrangeiras, no caso de
licitações internacionais;
X-o critério de aceitabilidade dospreços unitárioe
global, coT^rme ocaso,permitidaajixaçãodepreços
máximos e vedados a fixação de preços mínimos,
critérios estatísticos oufaixasde variação emrelação
a preços de referência, ressalvado o disposto nos
parágrí^s 1°e 2° do art. 48;
XI-critério de reíguste, que deverá retratar a
variação efetiva do custo de produção, admitida a
adoçãodeíndices específicos ousetoriais, desde a data
prevista para apresentação da proposta, ou do
orçamento a que essa proposta se referir, até a data
doadimplemento de cadaparcela;
XII-(Vetado)

XIII-limites para pagamento de instalação e
mobilização para execução de obras ou serviços que
serão obrigatoriamente previstos em separado das
demaisparcelas, etapas ou tarrfas;
XIV- condições depagamento, prevendo:
a)prazo de pagamento não superior a trinta dias,
contado a partir da data final do período de
adimplemento de ca
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b) crono^ama de desembolso máximo por período,
emconformidade com a disponibiUdade de remrsos
financeiros;
c) critério de atualizaçãofinanceira dos valores a
serem pagiK, desde a data final do período de
adimplemento de cadaparcelaaté a data do efetivo
pagamento;

d) compensações financeiras e penalizaçôes, por
eventuais atrasos, e descontos, por eventuais
antecipações depagamentos;
e) exigência deserros, quandofor o caso;
XV- instruções e normaspara os remrsos previstos
nesta Lei;

XVI' condições de recebimento do objeto da
licitação;
XVII- outras indicações espec^cas oupeculiares da
licitação.

A Lei 10.520, de 17de juihode 2002, que instituiu o Pregão no âmbitoda União,

Estados, Distrito Federal e Muniapios, a tratar da íàse preparatória da licitação e da elaboração do
edital, assim dispõe, respeaivamente:

"Art. 3°. Afasepreparatória dopregão observará o
seguinte:
I—aautoridade competentejustificaráa necessidade
de contratação e definirá o objeto do certame, os
critérios de aceitação das propostas, as sanções por
inadimplemento eascláusulas docontrato, inclusive
comfixação dosprazosparafomeámento; "
"Art. 4^^. Afaseexterna dopregão seráiniciada com
a convocação dosinteressados eobservaráasseguintes
regras:

(omissis)

III— doeditalconstarão todos os elementos d^nidos
na forma do inciso I do art 3", as normas que
disciplinarem o procedimento e a minuta do
contrato, quandofor o caso; "

A minuta do edital em tela obedece ao art. 40 da Lei n°. 8.666/93 e ao inciso 1 do

art. 3° da Lei 10.520/2002.

Haja vista as exigências atuais da Lei Complementar n® 123/06 que institui o

Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e sua alteração Lei 147/2104,
ital hoiíitmenção as referidas exigências.nota-se que no
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De acordocom o disposto da Lei Complementar n® 147/2014, de 07 de agosto de

2014,a qualalterou o regulamento dispositivos da Lei Complementar n® 123/2006, de 14dedezembro

de 2006, nas licitações com o valor de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser ofertadas,

exclusivamente, às microempresas e empresas de pequeno porte, assim defínidas pela lei, e acima nas

licitações acimadesse valordeverá estabelecer, em certames para aquisição de bensde natureza divisível,

cota de até 25% (vinte e dnco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas

de pequeno porte."

Caso o tratamento diferendado e simplificado para as microempresas e empresa de

pequeno portenão forvantajoso paraa Administração Pública ou representar prejuízo ao conjuntoou

ao complexo do objeto a ser contratado, não se aplicará o disposto nos artigos 47 e 48 da Lei
Complementar 123/2006 e 147/2014.

Essa comprovação de miooempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da

Lei Complementar n° 123de 14/12/2006e 147de07/08/2014. fica sujeita ascondições fixadas na Lei

Complementar n® 123/2006 e 147/2014, notadamente no quese refere ao disposto nosares. 42,43 e
seus §§.

O art. 9®, da referida Ld, estabelece que aplicam-se subsidiariamente, para a

modalidadePregão, as normas da Lei n® 8.666/93.

No tocante ao tipo de lidtação escolhido (menor preço), vale ressaltar que o art.

23, § 1®, da Lei n.® 8.666/93,aqui aplicado subsidiariamente por força do disposto no art 9®, da Lei

n® 10.520/02, estatui o seguinte:

An. 23 (...)§ 1° As obras, seroiços e compras

efetuadas pela Administração serão divididas em

tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e

economicamente viáveis, procedendo-se à licitação

com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos

disponíveis no mercado e à ampliação da

competitividade, semperda da economia de escala."

[Destacou-se).

Ao analisarmos a Minuta de Contrato, verificamos que estão presentes todas as

cláusulas necessárias, dencadas pelo Artigo 55 da ld 8666/93, estando em conformidade com a
Legislação em vigor.

Feitas asobservações pertinentes, concluímos que, do ponto de vista jurídico, até o

presente momento, conforme consta dos autos não há óbice à viabilização do Processo Licitatório

pretendido, haja vista, que o edital não representa qualquer ofensa aos inarredáveis prindpios
constitucionais norteadores da administração pública da legalidade, impessoalidade, moralidade,
publiddade, efidênda denffe outros, uma vezque foi obedecido em todososseustermosos requisitos

do Art. 40 dajld^666/^^ ^ demais L^;islações constitudonal e infi-a constitucional pertinentes a
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Como conclusão, fica o parecer favorávd à realização paraos fins aqui estabelecidos,
ou seja, conforme explanado acima, de ummodo geral, o olitalatende aodisposto noart%o 40da Lei

8.666/93 e as Leis n° 10.520/02 e Lei Complementar n® 123/06, bem como a minuta do contrato
atende aodisposto noartigo 55damesma Lei deLicitações. Este é o parecer, s.m.j., ficando, noentanto,

submetido à apreciação do ordenador de despesa paraquaisquer considerações, com ênfase no sentido
de que o Processo em apreço encontra-se, portanto, dentro das formalidades l^ais até o presente

momento, conforme consta dos autos.

Água Doce doMaranhão (MA), 17 dejaneiro de2017.

Procurador Geral do Munidpio
Água Doce dô^aranhão/MA
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